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TERRITÓRIO E CIDADANIA 

Glselda castro' 

Reconhecemos hoje que O desenvolvimento social, o crescimento econômico e a utilização dos 
lecursos naturais exigem adequado planejamento territorial, que tenha em conta os limites de susten­
tabilidade. Avulta, portanto, o papel do geógrafo no cenário nacional. 

A modema ciência geográfica constitui-se, numa análise abrangente das relações entre a socieda­
de e o espaço por ela ocupado. 

O desenvolvimento urbano depende prioritariamente das condições do meio ambiente-territóno 
que, em princípio e ao fim, é responsabilidade primeira do cidadão. 

O fenômeno mais característico da segunda metade do nosso século é precisamente o despertar da 
consciência do cidadão à necessidade imperiosa de participai dos ncgócios da coisa pública. Cada vez 
mais, em todo o mnndo, agrupa-se em movimentos organizados, para diversos objetivos reivindicató­
rios específicos, tendo cm comum a característica de não serem político-partidário, independerem de 
interesse econômico imediato e lutar por melhores condições de vida. São genericamente chamados 
de OrgaJlÍzações Não Governamentais (ONGs) - designação que é imprecisa, pois que entidade de 
classe on cartorialistas, in lato senso, também não são governamentais, mas não se enquadram neste 
setor da sociedade civil. 

Creio que um ponto que melhor os define é o que visa ao controle, não ao domínio do poder. 
Etimologicamentecidadão significava o habitante da cidade, termo que foi assumindo um sentido 

social e polftico na medida que crescia a autonomia das cidades. Hoje, o termo indica todo o membro 
de uma comunidade nacional, sujeito aos deveres por ela impostos e gozando dos direitos por ela atri­
buídos. Direitos e deveres - do Estado como da comunidade por ele dirigida - são dois pratos da bal an­
ça que devem estar equilibrados, para que possamos usufruir de uma sociedade socialmente justa e 
economicamente factível. 

Cidade vem do latim civitas, termo que não conotava num aspecto material, mas sim numa forma 
de convivência - uma unidade feita pela integração ou participação de muitos. Aqui encontramos a 
perfeita relação entre cidadão - membro da cidade - e o território onde vive. Se pesquisarmos o que 
constitui uma cidade, considerada como uma comunidade, verificaremos que, entre outros requisitos, 
estão a contigüidade espacial e a consciência de interesses comuns, de onde deverá advir, naturalmen­
te, a participação em obras comuns. 

Como sócia fundadora da ADFG - Amigos da TCIra _. Ação Democrática Feminina Gaúcha - que 
tem como objetivo precfpuo a promoção da cidadania participante e integrante, por convite expresso 
do prefeito Tarso Genro, de uma administração que tem, no resgate da cidadania, uma de suas molas 
propulsoras, sinto-me à vontade, gratificada mesmo, por participar neste painel do XV Encontro Esta­
dual de Professores de Geografia, que na sua modema concepção não se limita a conhecer a superfície 
da terra, mas também, colaborar na valorização da terra e do homem. 

É uma ciência de capital importância no planejamento de políttcas governamentais, pois quais­
quer que sejam os empreendimentos projetados, seu sucesso dependerá de sua localização. A ocupa­
ção racional e adequada de um determinado espaço depende do conhecimento exato de suas condições 
físico-geográficas, dos recursos naturais e das técnicas de aperfeiçoamento destes recursos. 
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o movimento geográfico brasileiro com a criação, em 1934, dos primeiros cursos de formação de 
geógrafos na Faculdade de Filosofia, é hoje, o mai, importante da Amério::a do Sul. O geógrafo é peça 
indispensável ao processo de desenvolvimento nacional. Um dos maiores problemas que enfrentare­
mos no próximo milênio, será o das rncgalópoles, que ab~orverão mais e mais recursos para enfrentar 
o seu massivo, contínuo e desordenado cresdmento, tornando-se inviáveis, (;omo é o caso de São Paulo 
e a cidade do México. 

Avoluma-se a esfera pública de excluídos que estão sob controle do~ mteresses tradicionals; um 
quadro caótico se considerarmos a persistente crise económica que no~ assola, e, cm conseqUência, o, 
sempre insufiClentcs orçamento, municipais. Como I()i muito bem colocado pelo prefeito de Porto 
Alegrc, a únka saída parece ser a criaçãO de condições de modificação desta esfera pública individual 
e coletlva, para torná-la um instrumento de controle e indução sobre o Estado - o controle do poder a 
que me referia, falando da característica fundamental das ONGs. 

O Olçamento PartiCIpativo. marca registrada das duas Administrações Populares, fO! o embrião 
d~sta nova vhã{) de sociedade que se firmou e continua crescendo no Projeto Porto Alegre Mais -
Cidade Constituinte, uma vitoriosa iniciativa política que projetou Porto Alegre no cenário nacional e 
internacional. Quando falamos da atuação dos cidadão~, pensamos numa forma de intervenção na vida 
pública, com uma motivação social direta e concreta, fundamento essencial da democracia participati­
va., a única consentânea com a realidade do terceiro milênlO. 

A sociedade civil organizada, o poder cidadão, até pouco tempo excluído, pratIcamente esquecido 
pelo poder cconómico e o poder instituído. a não ser como massa eleitoral, é a única força capa..: de 
trazer o equilíbrio e o discernimento indispensáveis às medida.~ deci.\órias que determinam o destino 
das cidades c dos países. 

Felizmente esta concepção começa a impor-.,e à cOllSciêncHl. de governantes e de governados, con­
forme expresso na Declaração RIO/93 - Primeira Conferência de Cidades Para o século vinte e um, 
assinada por 26 representantes de cidades ibero-americanas e também européias: 

(, .) urge, por melO de esforço sistemático empreendido em tOlno da Idéia de mo patriotis­
mo cidadão, resgatar a esperança de nosws municípios em dias melhore~, direcionando a 
balança incerta de nossas realidades no sentido da cidade-promessa e da cidade-futuro, 
superando as desecollomias representadas pelo lado escuro das mazelas que afligem nos­
sas cidades - contribuindo, assim, de maneira deCIsiva, pafa consolidar a demoçracia e 
garantir a paz . 

• Coordenadorado Programa C.~aíb" Vi,'e. 


